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OFICIAL SEÇÃO I tn
Decreto nc99.97tr dê 03dc Janolro dê 1991.

Crlâ C@llsão Especiat para prorcver
a revicão dag nornas e êrltêiiot rc-latlvos à dcruarcação e proteção dà.tcrâs lndÍgcnaa.

O pnGStDEftt Dà r@ODLfCà,, no uro da atrlbulcão gue Ihe con_fcrG o ârt. Aa, inclao Iv, da Conrtituiçao,
DECR!rÀt

- ' Àrt- l9 Flc. crrrda colsrão Espcciâr pÀra prorcvGr a revr-r5o-daa nor' r à crltêrrái-;;i"aG;-i'a"riiã.ãio'ã-irãiõão dâ. rê"'atlrúÍsenaa, qeraborecrdor 
""i-õããiàtã"-"o". ee.óaa . õe:taõ; dc 23 dcaatcubro de 1987, coqro.ta dc reprerantâDtclr

f - do t{lnlrtêrlo da üurtl,ça, grrc a coordcnarál
II - do t{ialctãrlo dar Rclaçõcr Ertcrlorerl.
tII - da SecrGtarl,à-ceral da prceldôncta da RopÍibllcar
Iv - do Geblnrt" ifttt"rl
v - da Sccrctarla do Hcto ÀDbrantG dr prcrtdâncra da Rêpúbu-c.tt

, vt - dr secratarir dc À..untor Ertratãglcor da prsrlôêncla daRopública.

PrráErafo úor99. o. Ebror dr sa{ssis corão n@ador paro
I1"l:!r" da .ru.ttçr, mdlânr. lúf;õão' dor ttt.iarãi--ãoi- r..pccrlvororgaor.

Àr!. 20 t_!{lreo Eqr.cÍ.1-.preronrari nlrt6rlo couelurlvoú rint.tro da üurtlcâ, ao pre:o-dr trrsã-ãüaã õ;-i;àheao.

-=_ Àrt. 39 Ert. Dêcrato Gntra en vlgor na datr do tue publlcr-ç4o..
' En.ÍI1â43 dG Jan€lro d. 1991, lTOg dâ Indcpcndãncla c l03edâ BêPúbrlc" 
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO I8, DE I6 DE JANEIRO DE I99I

O Mlnldrod.E.l.do da Jgstiça, _no uso das suas atribui-
ções, e tendo em vista o disposto no parígraió'únicó oo ariióó -io,- 

ào
Occreto no 99.971. de 03 de ianeiro de 1991. resolve desionar. Dara com-
Dor ! Cô.nissão Especial Dara-oromoyer r revisão das norarai e' êritériosrelrtivos à demarcação e'protôção das terras indígenas, estabelecidos
nos Dêcrêtos nes.99.945 e 99.946, de 23 de seternbro de í987, os seguin-
tes nêmbros: '

- I - Dr. C^ntOS EDU^RDO DE 
^IAUJO 

LIf,A, coaro represen-
trnte do tlinistério da Justiçr;

. lI - 9i. 
^rTOf,IO 

OT^VIO SÁ nlC^nTE, como representánte
do tlínistério das Relrções Exteriores:

llI - Golselheiro EIIIO COIDEIRO, conro reiresentante da
SÊcretaria-Geral da Presidência dô Repúblicô:

. tv - Crpitio-de-Frrs.tr Doilxàos SERGIO TEIRELES, corno
representante do crbinete,lilitôr da Presi<tência da nepública;

V - Drs. JOIGE IITES It^ SILY^ e ÂllA IÂRIÂ C^RY^LH0 RI-
BEIB0 I^XGE, couo representantes da Secreteria do l,leio Âmbiente da Pre-
sidência ca Repúolica; e

vI - Dr. JOSÉ FELICI^tO DE OtIyEIRA. como reDresentan-
te dr Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da neôúOtica.

. JARBAS GOIIÇALVES PASSARINHO

Ministério da Justiça



NUCLEO DE DIREITOS INDíGENAS

Brasí I 'i a , 04 de s etembro de 1 990

CARTA C I RCULAR

0 NÚc'l eo de Di rei tos Indígenas, entidade da so
dade civi I constituída de índios e não-índ'ios, dedica-se
fesa dos di rei tos i ndígenas. Dentre os seus objeti vos es
acompanhamento das ações em curso perante o Poder Judi ci
que di gam respei to ã qrestão i ndígena.
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Dessa forma, achamos por bem levar ao seu conheci-
mento as duas decisões, êffi anexo, proferidas recentemente pe-
la 3A Turma do Tribunal Regional Federa'l da lA Regiã0, com se
de em BrasiIia, que traduzãm o reconhecimento de - áireito§
consti tucionalmente assegurados aos povos indígenas.

A prime'i ra decisão (Ape1ação ng 89.01.22,l 411-PA)
estabelece importante precedente jurisprudencial com relação
ã posse i ndígena, garanti ndo a s ua preval ênci a sobre a posse
exercida por particula,r

A segund
xa o entendimento d
pó1ogo quando da re
determi nar a ocupaÇ
de um grupo indígen

,a decl SA

e
ão

o(
ind
de

Ag ravo ng
ispensãveI

90. 01 . 04?24-4/N-r) ri-
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ão,
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e o concurso d
judiciais que
inada ãrea po
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d
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Es peramos
contri bui r de a'lgum
ta ques tã0. Desde j
escl arecimentos.

que a
modo p
ã, col

divul gação
ara o seu tr
ocamo-nos ã

d es tes
abal ho
d i s pos'i

Ju
em

Çã

1 gados possa
re'l a ção a es -

o pa ra ' mai ores

Atenci osamente,

ssor ta U a

SCS, Q. 06, BL. A, Ed. Jose Severo sala 303 Cep 70300 Brasília DF
telefone (06l)776-3360 íax (61) )24026i
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RELÂTOR
ÂPELÂNTES
APELÂDOS

ÂDVOGÁDOS

O E)OíI SR. JUIZ VICENTE LEAL
VÂLDEMAR frulm b Outros
ruxolçÃo wÀcronel oo Íroro-ruxlr
UNIAO FEDERÂL
oRs. .loÃo AFoNso BoRcEs e outros

CARLOS ÂI,IÂURY DÂ UOTÂ ÂZEVEDO e Outros

EIfENTA'
I

. coNsrrrucrouAt., crvrl E pRocEssuÂL crwI.. TERRÂs rrvoÍcnues.possE. rNTERDrro pnorsrtónto. cERcEA!íENTo DE DEFESA.
- fnócorre cerceemento de defesa quando as questões de fato
agltadas no processo se encontram proÍadas por üia documen-
.tal, autorizando o julgamento antectpado da.1tde.

[ É impossivel a constltuição do direlto de posse -por parti
f,ular sobre gleba o-culada por comunldade lndígena desde teã .

ü)os rmemolle1s.
.'+ Reconhecida em outra açao judlcial que a área.em que prg 

,

.. tendem ter posse os autâres integra rese:-va Índígena, cons-
. tatada_erD procedLrDento admlnlstratlvo regular, flega-sc e

proteçao_possessorla. :

- Ápelaçao desprovlda.

ACóRDÂo
VÍstos e. relatados estes autos, en que são partes as acima

indicadaa:
:--

Declde a lcrcelra Torma do TrÍbunal Reglonal Federal da 1r
êor por unanimidade, negar provinento

e notas taquigrafléas constantes
a apelaçao. na forna do re-

etorlo dos autost quê ficam fazendoparte ln tegrante do presente Julgaclo.
Custas, como de lel.-
BrasÍIta, 2O de Jurüo de 199p (datalrfo Julganento).
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DE InsrRrruEn"g N:_gg-ot -O4z2zr_4/r[

RELATON: JUIZ ADHEM.â

AGR?E: rosÉ prnro - sspórro

^DV: 
JOÃO ROaSnro ZÍLÍZANÍ

ÂGRDO: UNIÃO rEOCRÂL
AGRDO: rtnroaçÃo NÁCIoNAL OO Íroro _ FT NAIÂI}V: T,!ÂNOEL HÉr.rO ET,VES DE PAULT

E Ií E, ItI ? A. 
PROCESSUÁL CI',L. CÁATA DE ORDEII COII O F:.TO DE AP.'RÂN-SE SEft';' -li n^cBrrevA*,-o""r" rEupos r,{EíORr^rs, DEER{rGLEBA- pmITO EU ÁrÍrRopoLocrA. NECESSIIIADq

I - o caso exlge um e)rpert eD ântropologra,-pots só á êspeclelÍsta pode dlze?. con certeze ctentiftca, =.-o"'írràiã"-iolo"o" É;;:

:t;larl.*"8 
ÍEêEorÍais, as rêrrâs cn guesl{o-

Acertada a noneação, ,rão oUra.rrr. 
"liagravenrc! (aurores da açãc ""r"r.6iiii. 

- --
II - Agravo conhecldo e taprovÍrlo.'

eCtónoÃo ' ',.

fnafcaaa.g:Vlatos 
c relatados catÊs autos eG que são partes as acr.Ea

_ -Dêctdê a 3.e turoa do ?rÍbunat Regional Federal da 1..RegÍão, i unanÍnldadê, hegar p"orrrriiü ao ,gravo, na foroa do rclató;:";.§H.iT:T§:;il;:[Ht.' J"" autos, suê ncar i""?iT'ili
cuataa, coac dc lclr. .: 

-.Bra.gíIta., lg dc junho de lggo (dara do fufgancntgÊ;J

t C' lQfipl7-

TRr lO R,T*


